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I  -  A ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA

A  -   Sistema Político

1. Modelo do Estado

A República de Cabo Verde organiza-se em Estado de direito democrático assente nos princípios da soberania popular, no pluralismo de expressão e de organização política democrática e no respeito pelos direitos e liberdades fundamentais (artigo 2.º da Constituição). Nele vigora um sistema parlamentar de governo, em que o Presidente da República é eleito por sufrágio universal, directo e secreto, mas o Governo é politicamente responsável apenas perante o Parlamento. O Primeiro Ministro é nomeado pelo Presidente da República, ouvidas as forças políticas com assento no Parlamento e tendo em conta os resultados eleitorais, a existência ou não de força política maioritária e as possibilidades de coligações ou de alianças (artigos 108.º, 185.º e 193.º da Constituição).
2. Entrada em vigor da Constituição

A Constituição da República de Cabo Verde entrou em vigor no dia 25 de Setembro de 1992. 
3. Data da última revisão constitucional

A Constituição já foi revista por duas vezes: uma revisão extraordinária, em 1995, e uma revisão ordinária em 1999. Nos termos do artigo 281.º da Constituição, a Assembleia Nacional pode proceder à revisão ordinária da Constituição decorridos cinco anos sobre a data da publicação da última lei de revisão ordinária. Ela pode, contudo, a todo o tempo, assumir poderes de revisão extraordinária da Constituição por maioria de quatro quintos dos Deputados em efectividade de funções.

4. Identifique dos Órgãos de Soberania

Nos termos do artigo 118.º da Constituição, são órgãos de soberania o Presidente da República, a Assembleia Nacional, o Governo e os Tribunais. Nas suas relações recíprocas e no exercício de funções respeitam a separação e a interdependência de poderes, nos termos da Constituição.
B  -  O Parlamento no contexto constitucional

1. 
Número de Câmaras e sua designação

O Parlamento Cabo-verdiano é unicameral, leva o nome de Assembleia Nacional, tem um mínimo de sessenta e seis e um máximo de setenta e dois Deputados, eleitos nos termos da Constituição e da lei (artigos 139.º e 140.º). Os Deputados são eleitos por listas plurinominais em cada colégio eleitoral, dispondo o cidadão eleitor de um voto singular de lista (artigo 114.º).

2. 
Existem outros órgãos que representem o Parlamento?

Não existem outros órgãos que representem o Parlamento.
3.
Tipo de eleição

A conversão de votos em mandatos em cada colégio eleitoral plurinominal far-se-á de acordo com o princípio da representação proporcional (artigo 104.º, n.º 1, da Constituição). Em obediência ao preceito constitucional, o Código Eleitoral estabelece que em cada círculo eleitoral do território nacional e do estrangeiro a conversão dos votos em mandatos faz-se de acordo com o método de representação proporcional de Hondt (artigo 405.º). A Constituição exceptua, contudo, do método supra referido a conversão de votos em mandatos para órgãos executivos colegiais electivos, para a qual a lei poderá estabelecer o princípio maioritário (artigo 104.º, n.º 2). Este princípio teve acolhimento no Código Eleitoral, relativamente à eleição dos titulares dos órgãos municipais. Assim, dispõe o artigo 422.º daquele diploma:

a) A conversão dos votos em mandatos para o órgão deliberativo municipal faz-se em obediência ao método de representação proporcional correspondente à média mais alta de Hondt, nos termos aplicáveis à eleição dos Deputados.

b) A conversão dos votos em mandatos, para o órgão executivo colegial municipal, faz-se nos termos do n.º 1, salvo se uma das listas concorrentes obtiver a maioria absoluta dos votos validamente expressos, caso em que lhe será conferida a totalidade dos mandatos.

c) A conversão dos votos em mandatos para o órgão executivo singular municipal faz-se pelo sistema maioritário a uma volta.
4.
Identifique os círculos eleitorais

Nos termos do artigo 101.º da Constituição:

Para efeitos de eleição do Presidente da República, o território nacional constitui um só círculo eleitoral, a que corresponde um único colégio eleitoral.
4.2.Para efeitos de eleição dos Deputados à Assembleia Nacional, o território nacional divide-se em círculos eleitorais, a definir por lei, correspondendo a cada um deles um colégio eleitoral.
4.3. Fora do território nacional os círculos eleitorais são definidos por lei, mas terão sempre a sua sede na cidade da Praia.

Dando cumprimento ao preceito constitucional que manda definir os círculos eleitorais através de lei, o Código Eleitoral estabeleceu o seguinte (artigo 395.º):

a) O território nacional divide-se, para efeito das eleições dos Deputados à Assembleia Nacional, em círculos eleitorais.

b) Os círculos eleitorais correspondem aos concelhos, designados pelos respectivos nomes.

c) Os eleitores residentes fora do território nacional são agrupados em três círculos eleitorais, todos com sede na cidade da Praia, abarcando um os países africanos, outro os americanos e o terceiro os europeus e o resto do mundo. 

Assim, para efeito de eleição de Deputados à Assembleia Nacional, há no território nacional dezassete círculos eleitorais correspondentes aos dezassete concelhos existentes no País. Fora do território nacional há três círculos eleitorais, a saber: um círculo constituído pelos países da África, outro, pelos países da América e o terceiro, pelos países da Europa e o resto do mundo.

5. Data das últimas eleições legislativas

As últimas eleições para o Parlamento tiveram lugar no dia 14 de Janeiro de 2001. Os deputados foram investidos nos respectivos mandatos a 13 de Fevereiro desse mesmo ano.

6. Data das próximas eleições legislativas

As próximas eleições legislativas deverão ocorrer no princípio do ano 2006. Deverão ser marcadas para o período compreendido entre trinta dias antes e trinta dias depois da data em que, legalmente, se completam os actuais mandatos (artigo 107.º da Constituição). Cada legislatura tem a duração de cinco sessões legislativas (artigo 149.º da Constituição), isto é, cinco anos, tendo em conta que cada sessão legislativa tem a duração de um ano (artigo 150.º da Constituição). 
7. Competências do Parlamento

Nos termos da Constituição, a Assembleia Nacional tem as seguintes competências:
7.1. Competência interna, para regular a sua própria organização e funcionamento, aprovando o seu Regimento, constituindo as Comissões Especializadas e Eventuais e exercendo outras competências que lhe sejam conferidas pelo Regimento (artigo 171.º);
7.2. Competência legislativa, que se subdivide em competência genérica, absolutamente reservada e relativamente reservada (artigos 174.º, 175.º e 176.º);
7.3. Competência em matéria financeira, para tomar as Contas do Estado, autorizar o Governo a contrair empréstimos, fiscalizar a execução do orçamento etc. (artigo 177.º);
7.4. Competência em matéria de Tratados e Acordos Internacionais, para aprovar acordos de participação de Cabo Verde em organizações internacionais, aprovar tratados e acordos de amizade, de paz, de defesa, de estabelecimento e rectificação de fronteiras, de desvinculação de tratados e acordos internacionais etc. (artigo 178.º);
7.5. Competência de fiscalização política, para apreciar e fiscalizar os actos do Governo e da Administração Pública, fazer Perguntas e Interpelações ao Governo, votar Moções de confiança e de censura, apreciar o discurso sobre o estado da Nação, apreciar e fiscalizar a aplicação da declaração do estado de sítio e do estado de emergência, apreciar os decretos legislativos (aprovados pelo Governo sob autorização da assembleia Nacional) etc. (artigo 179.º);
 7.6. Competência em relação a outros órgãos, para eleger membros de outros órgãos (Tribunal Constitucional, Conselho Económico e Social, Comissão Nacional de Eleições, Conselhos Superiores das Magistraturas Judicial e do Ministério Público etc.), para testemunhar a tomada de posse e a renúncia do Presidente da República, autorizar a ausência do Presidente da república do território nacional, promover a acção penal contra o Presidente da republica e os membros do Governo etc. (artigo 180.º).
C  -  Organização do Parlamento

Identifique os vários órgãos do Parlamento:
1. Presidente 

1.1. Designação

O Presidente é eleito de entre candidatos propostos por um mínimo de quinze e um máximo de vinte Deputados, por maioria absoluta dos Deputados em efectividade de funções (artigos 144.º e 152.º da Constituição). Se nenhum dos candidatos obtiver o número devotos necessários, proceder-se-á de imediato ao segundo sufrágio, ao qual concorrem apenas os dois candidatos mais votados que não tenham retirado a candidatura. Se nenhum candidato for eleito será aberto novo processo e assim sucessivamente (artigo 19.º do Regimento).

1.2. Síntese das competências

Nos termos da Constituição, compete ao Presidente da Assembleia Nacional:

a) Representar a Assembleia e presidir à Mesa;

b) Marcar as Reuniões Plenárias e fixar a Ordem do Dia, nos termos regimentais;

c) Exercer as restantes competências consignadas na Constituição e no Regimento da Assembleia Nacional (artigo 172.º).

Por sua vez o Regimento confere ao Presidente, entre outras, as seguintes competências (artigos 22.º a 25.º):

· Competência genérica:

· Admitir ou rejeitar os projectos e as propostas de lei, de resolução ou de moção e os requerimentos, verificada a sua regularidade regimental, sem prejuízo do direito de recurso;

· Submeter às Comissões competentes, para efeito de apreciação, os textos das proposições legislativas e dos tratados;

· Regular os conflitos de competência entre as Comissões;

· Admitir e encaminhar para as Comissões competentes as petições dos cidadãos e submetê-las ao Plenário;

· Presidir a Conferência dos Representantes dos grupos Parlamentares;

· Manter a ordem e a disciplina, bem como garantir as condições de segurança da Assembleia Nacional;

· Mandar publicar as iniciativas dos Deputados, dos Grupos Parlamentares e do Governo;

· Superintender o pessoal ao serviço da Assembleia Nacional;

· Apreciar a regularidade das candidaturas para cargos electivos;

· Assegurar o cumprimento do Regimento e das deliberações da Assembleia Nacional.

· Competência quanto às Reuniões Plenárias

· Presidir às reuniões Plenárias;

· Conceder a palavra aos Deputados e aos membros do Governo;

· Dar oportuno conhecimento aos Deputados das mensagens, informações e convites que lhe sejam dirigidos;

· Submeter à discussão e votação as propostas e os requerimentos admitidos.
· Competência quanto aos Deputados

· Julgar as justificações das faltas dos Deputados às reuniões Plenárias;

· Deferir os pedidos de substituição temporária;

· Receber e mandar publicar as declarações de renúncia de mandato;

· Promover as diligências necessárias à verificação de poderes dos Deputados;

· Dar seguimento aos requerimentos apresentados pelos Deputados.

· Competência relativamente a outros órgãos 

· Remeter ao Presidente da República os diplomas legislativos aprovados pela Assembleia Nacional para efeitos de promulgação;

· Comunicar ao Presidente da República e ao Primeiro Ministro os resultados das votações de moções de confiança e de censura;

· Marcar, em coordenação com o Governo, as Reuniões Plenárias em que os seus membros estarão presentes para responder às perguntas e interpelações dos Deputados;

· Assinar os documentos expedidos em nome da Assembleia Nacional.

2. Mesa

2.1. Designação dos Vice-Presidentes e Secretários

Os Vice-Presidentes e os Secretários são eleitos por sufrágio de lista completa e nominativa. Cada um dos dois maiores grupos parlamentares propõe um Vice-Presidente e cada um dos grupos parlamentares com dez ou mais Deputados propõe, pelo menos, um Secretário (artigo 144.º da Constituição). Consideram-se eleitos os candidatos que obtiverem a maioria absoluta dos votos dos Deputados em efectividade de funções (artigo 28.º do Regimento).Os membros da Mesa da Assembleia Nacional são eleitos por toda a legislatura, nos termos do Regimento. Enquanto se mantiverem no exercício das suas funções, os membros da Mesa não poderão fazer parte da direcção de grupos parlamentares, nem integrar quaisquer Comissões Especializadas ou Eventuais. (artigo 144.º da Constituição).
Não há lugares de Vice-Secretários.

2.2. Síntese das competências

2.2.1. Competência dos Vice-Presidentes:

· Assumir a presidência da Assembleia Nacional nos casos de falta ou impedimento do Presidente;

· Cumprir as funções que lhe forem delegadas pelo Presidente, nomeadamente as de representação;

· Coadjuvar o Presidente no exercício das suas funções;

· Assumir funções de representação sempre que sejam incumbidos pelo Presidente.
2.2.2. Competência dos Secretários:

· Proceder à verificação das presenças dos Deputados e do quorum e registar o resultado das votações;

· Proceder às leituras indispensáveis no decurso das Reuniões Plenárias;

· Organizar a inscrição dos oradores;

· Ordenar as matérias a submeter à votação;

· Promover a redacção, revisão e correcção das Actas das Reuniões Plenárias;

· Coadjuvar o Presidente no exercício das suas funções;

· Qualquer outra competência que lhes seja delegada pelo Presidente.

3. Plenário

3.1. Designação

De conformidade com o artigo 152.º da Constituição, a Assembleia Nacional reúne-se, para início da legislatura, no vigésimo dia subsequente à publicação dos resultados eleitorais no jornal oficial da República, devendo, nessa reunião:
a) Verificar os mandatos dos candidatos eleitos e empossá-los;

b) Substituir, após o empossamento, os deputados nomeados membros do Governo ou providos em outras funções incompatíveis com o exercício do mandato de Deputado;

c) Eleger, por maioria absoluta dos deputados em efectividade de funções, o Presidente e os demais membros da Mesa da Assembleia Nacional;

d) Constituir a Comissão Permanente.
Nesta primeira reunião, após as eleições, é constituída uma Mesa Provisória e eleita uma Comissão de Verificação de Poderes, integrada por representantes de todos os partidos e coligações de partidos com assento na Assembleia Nacional. A Comissão elabora e apresenta ao Plenário um relatório, após o que o Presidente da Mesa Provisória proclamará Deputados os eleitos cujos mandatos forem considerados válidos. Seguidamente elege-se a Mesa Definitiva e os Deputados prestam compromisso de honra. O Presidente declara constituída a Assembleia Nacional e submete ao Plenário, para apreciação e votação, a Resolução contendo a relação dos Deputados investidos. 

3.2. Número de Deputados

A Assembleia Nacional é constituída por 72 Deputados, sendo 66 eleitos pelos círculos nacionais e 6, pelos círculos de emigração (artigo 140.º da Constituição).

3.3. Síntese das competências

Corresponde às competências da Assembleia Nacional já enumeradas.

4. Comissões
4.1. Comissão Permanente
4.1.1. Designação
A Comissão Permanente é constituída pelo Plenário na primeira reunião após as eleições (sessão constitutiva da Assembleia Nacional).

4.1.2. Composição

A Comissão Permanente é integrada pelo Presidente da Assembleia Nacional, pelos Vice-Presidentes da Mesa, pelos Secretários da Mesa e por um Deputado indicado por cada Grupo Parlamentar. Cada partido político com assento na Assembleia Nacional que não tenha Grupo Parlamentar é representado na Comissão permanente por um Deputado designado pelo conjunto dos seus Deputados (artigo 147.º da Constituição).

4.1.3. Funcionamento

A Comissão Permanente funciona durante o período em que se encontra dissolvida a assembleia Nacional, nos intervalos das sessões e nos demais casos e termos previstos na Constituição. No termo da legislatura ou em caso de dissolução da Assembleia Nacional, a Comissão permanente mantém-se em funções até à abertura da sessão constitutiva da nova Assembleia eleita (artigo 147.º da Constituição).

Os representantes de Grupos Parlamentares ou de partidos políticos têm, na Comissão Permanente, um número de votos igual ao número de Deputados que representam (artigo 53.º, n.º 2, do Regimento).

4.1.4. Síntese das competências

Nos termos da Constituição, compete à Comissão Permanente:
a) Exercer os poderes da Assembleia Nacional relativamente aos mandatos dos Deputados;

b) Acompanhar as actividades do governo e da Administração;

c) Dar assentimento à ausência do Presidente da República do território nacional;

d) Autorizar o Presidente da República a declarar o estado de sítio e de emergência, a declarar a guerra e a fazer a paz (artigo 147.º).

4.2. Comissões Especializadas Permanentes

O artigo 173.º da Constituição remete para o Regimento da Assembleia Nacional a fixação das competências das Comissões. Nestes termos, o artigo 35.º do Regimento estabelece que a Assembleia Nacional tem uma Comissão Permanente e Comissões Especializadas, podendo ainda constituir Comissões Eventuais e Comissões de Inquérito aos actos do Governo ou da Administração Pública e para outros fins, especificamente determinados. Por sua vez, o artigo 36.º do mesmo Regimento estatui que o número de membros de cada Comissão e a sua distribuição pelos diversos partidos são fixados por deliberação da Assembleia Nacional, sob proposta do Presidente, ouvida a Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares, e acrescenta que a composição das Comissões, à excepção da Comissão Permanente, deve corresponder à representação de cada partido na Assembleia Nacional. 
As Comissões Especializadas são integradas pelos Deputados que a seguir se indicam:

1ª - Comissão Especializada de Assuntos Jurídicos, Comunicação Social e Administração Interna:

1. Honório Sanches de Brito, PAICV - Presidente

2. André Lopes Afonso, MPD - Vice – Presidente
3. José Manuel Gomes Andrade, PAICV - Secretário

4. Humberto André Cardoso Duarte, MPD

5. João Baptista Correia Pereira, PAICV

6. Jorge Arcanjo Nogueira, MPD

7. Rui Mendes Semedo, PAICV

2ª - Comissão Especializada de Economia, Plano e Equipamento Social:

1. Jorge Maria Ferreira Querido, PAICV- Presidente

2. Maria Helena Nobre Morais Semedo, MPD- Vice-Presidente  

3. Victor Moreno Baessa, PAICV- Secretário 

4. José António Pinto Monteiro, MPD

5. Emanuel António Rodrigues Furtado, PAICV

6. Teófilo de Figueiredo Almeida Silva, MPD

7. Franklim do Rosário Spencer, PAICV

3ª - Comissão Especializada de Finanças e Orçamento:

1. Adalberto Higino Tavares Silva, MPD - Presidente

2. Atelano João de Henrique Dias da Fonseca, PAICV - Vice - Presidente

3. Alcídio José Gonçalves Tavares, PAICV - Secretário

5. Fernando Lopes Vaz Robalo, PAICV

6. Victor Manuel Évora, MPD

7. Jean Emmanuel da Cruz, PAICV

4ª - Comissão Especializada de Relações Externas, Cooperação e Comunidades:

1. José Filomeno de Carvalho Monteiro, MPD - Presidente

2. Arnaldo Andrade Ramos, PAICV - Vice - Presidente

3. Mário Gomes Fernandes, MPD - Secretário

4. Amâncio Gonçalves Monteiro Varela, PAICV

5. António Pedro Duarte da Silva, PAICV

6. Armando Jorge Lopes Monteiro, MPD

7. Alberto Alves, PAICV

5ª - Comissão Especializada de Educação, Ciência, Cultura, Juventude, Desporto e Formação Profissional:

1. Manuel Monteiro da Veiga, PAICV - Presidente

2. António Jorge Delgado, MPD- Vice - Presidente 

3. Filomena de Fátima Ribeiro Vieira Martins, PAICV - Secretário

4. Austelino Tavares Correia, MPD

5. Maria José Barbosa Teixeira, PAICV

6. José Luís Santos, MPD

7. Sara Maria Duarte Lopes, PAICV

6ª - Comissão Especializada de Saúde, Solidariedade e Emprego:

1. João Baptista Ferreira Medina, MPD - Presidente

2. Antero Lima Coelho, PAICV - Vice - Presidente

3. Orlanda Maria Duarte Santos Ferreira, MPD - Secretária

4. Elsa Maria Sousa Soares, PAICV

5. Emanuel António Rodrigues Furtado, PAICV

6. Francisco Fortunato Paulino Barbosa Amado, MPD

7. Mário José Carvalho de Lima, PAICV

7ª - Comissão Especializada da Reforma do Estado, Administração Pública, Poder Local e Defesa.

1. Lívio Fernandes Lopes, PAICV- Presidente  

2. Pedro Alexandre Tavares Rocha, MPD- Vice-Presidente 

3. Maria Guilhermina Teixeira Tavares, PAICV- Secretária

4. Orlando Rocha Delgado, MPD

5. Januário da Rocha Nascimento, PAICV

6. Aníbal Azevedo Fonseca, MPD

7. Nuno de Santa Maria Martins Duarte, PAICV

4.3. Comissões Eventuais

A Comissão Eventual existente neste momento é a Comissão Eventual de Redacção à qual incumbe, nos termos do Regimento, fazer a redacção final dos projectos e propostas de lei e das propostas de resolução aprovados pelo Plenário (artigo 172.º). 

4.4. Subcomissões

Conforme estabelece o artigo 37.º do Regimento, em cada Comissão podem ser constituídas Subcomissões que sejam julgadas necessárias, mediante autorização prévia do Presidente da Assembleia Nacional, ouvida a Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares. Compete às Comissões definir a composição e o âmbito das subcomissões, devendo comunicá-lo ao Presidente da Assembleia Nacional, para efeitos de publicação no Boletim Oficial. Cada Subcomissão elegerá a respectiva Mesa e funcionará nos termos do regulamento da Comissão de que emana.

Todavia, até agora não existem subcomissões.

5. Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares

5.1. Designação

A Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares está prevista no artigo 15.º do Regimento e é realizada entre o Presidente da Assembleia Nacional e os Representantes dos Grupos Parlamentares. O Governo pode fazer-se representar e pode intervir, sem direito a voto, nas reuniões da Conferência sempre que sejam tratados assuntos que lhe digam respeito. Os Representantes dos Grupos Parlamentares têm, na Conferência, um número de votos igual ao número de Deputados que representam.

5.2. Síntese das competências

A Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares destina-se a apreciar quaisquer questões relacionadas com:
· A marcação das Reuniões Plenárias;

· A fixação da Ordem do Dia;

· A constituição de Deputações;

· Outras questões necessárias ao regular funcionamento da Assembleia Nacional.

6. Conferência dos Presidentes das Comissões Especializadas

O Regimento da Assembleia Nacional não contempla este órgão, mas acolhe o princípio da colaboração, ao permitir que duas ou mais Comissões possam reunir-se em conjunto para estudo de matérias de interesse comum às mesmas (artigo 49.º).

7. Outros órgãos

Não existem outros órgãos.
D  -  Órgãos de Administração

1. O Presidente

1.1. Designação

O Presidente da Assembleia Nacional é eleito nos termos da Constituição e do Regimento, conforme foi anteriormente referido.

1.2. Sínteses das competências

1.2.1. Competência genérica:

a) Superintender em todas as actividades da gestão administrativa, financeira e patrimonial da Assembleia;

b) Nomear o pessoal do quadro da Assembleia Nacional;

c) Decidir sobre a promoção, progressão e mobilidade de todos os funcionários e agentes ao serviço da Assembleia Nacional;

d) Executar e fazer executar as deliberações da Mesa da Assembleia Nacional;

Velar pela segurança interior e exterior da Assembleia Nacional.
1.2.2. Competência específica

a) Presidir a Mesa e convocar as suas reuniões nos termos regimentais;

b) Corresponder-se, em nome da Assembleia Nacional, com os titulares dos demais órgãos de soberania;

c) Coordenar através do departamento próprio o pessoal das forças de segurança destacadas para prestar serviço na sede da Assembleia Nacional.

1.2.3. Delegação de poderes

O Presidente da Assembleia Nacional pode delegar os poderes que lhe são atribuídos na Lei Orgânica, mas a competência específica só pode ser delegada aos Vice-Presidentes da Mesa.

2. A Mesa

2.1. Designação

A Mesa é eleita nos termos da Constituição e do Regimento, conforme foi anteriormente referido.

2.2.Síntese das competências

a) Pronunciar-se sobre os planos de actividades anuais e plurianuais, elaborados pelo Conselho de Administração;
b) Deliberar sobre o projecto de orçamento da assembleia Nacional, antes da sua apresentação ao Plenário;

c) Apreciar as contas de gerência de cada exercício financeiro da assembleia Nacional, antes da sua apresentação ao Plenário;

d) Sancionar quaisquer alterações da estrutura orçamentária proposta pelo Conselho de Administração.

3. O Conselho de Administração

3.1. Designação

O Conselho de Administração está definido no artigo 20.º da Lei Orgânica como o órgão de consulta e gestão da Assembleia Nacional nos domínios administrativo, financeiro e patrimonial.

3.2. Composição

O Conselho de Administração é constituído por um dos Vice-Presidentes da Mesa da Assembleia Nacional, que preside, por um dos Secretários da Mesa, por um Deputado de cada Grupo Parlamentar, pelo Secretário-Geral e um representante dos funcionários parlamentares.

3.3. Síntese das competências
a) Pronunciar-se sobre a política geral da administração e os meios necessários à sua execução;

b) Elaborar os planos de actividades anuais e plurianuais da Assembleia Nacional;

c) Elaborar os projectos de orçamento;

d) Elaborar o relatório e a conta de gerência da Assembleia Nacional, relativos a cada ano económico;

e) Pronunciar-se sobre os actos de administração relativos ao património da Assembleia Nacional, nomeadamente sobre a execução de obras, a realização de estudos e a aquisição de bens e serviços, quando não seja obrigatória a realização de concurso público;

f) Exercer a gestão financeira da assembleia Nacional;

g) Pronunciar-se sobre a mobilidade do pessoal da Assembleia Nacional;

h) Pronunciar-se, sob proposta do Secretário-Geral, relativamente à abertura de concursos de admissão de pessoal;

i) Pronunciar-se sobre as propostas relativas ao provimento de pessoal;

j) O mais que lhe for cometido por lei.

3.4. Funcionamento

· De acordo com o artigo da Lei Orgânica, o Conselho da Administração reúne-se ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente, sempre que for convocado pelo seu Presidente, por iniciativa deste ou a pedido de um terço dos seus membros;

· As deliberações são tomadas por maioria de votos, estando presentes pelo menos metade dos seus membros;

· O Presidente da Assembleia Nacional deverá presidir o Conselho de Administração quando se tratar da elaboração dos planos de actividades anuais e plurianuais da Assembleia Nacional.

· Os Grupos Parlamentares indicam ao Presidente da Assembleia Nacional os nomes dos seus representantes no Conselho. Os funcionários elegem em plenário o seu representante.

· Após cada eleição, o Conselho de Administração mantém-se em funções até à Sessão Constitutiva da nova Assembleia Nacional.

E – Deputados e Grupos Parlamentares

1. Número de Deputados na actual Legislatura

A Assembleia Nacional tem, nesta Legislatura, 72 Deputados.
2. Distribuição dos Deputados

	Partidos/Coligações
	N.º Deputados
	Homens
	Mulheres

	
	
	
	

	PAICV
	40
	35
	5

	MpD
	30
	27
	3

	ADM 1)
	2
	  2
	

	
	
	
	


1) Aliança Democrática para a Mudança constituída entre:

         a) União Cabo-verdiana Independente e Democrática (UCID);

         b) Partido da Convergência Democrática (PCD);

         c) Partido do Trabalho e da Solidariedade (PTS).

Os dois Deputados eleitos pela coligação ADM são do PCD e do PTS. 

3. Componentes do Estatuto Remuneratório dos Deputados

3.1. Número de mensalidades

A partir do início da VI Legislatura (13 de Fevereiro de 2001) foram criadas condições para que a totalidade dos Deputados passasse a exercer o mandato a tempo inteiro. No entanto, até este momento, só exerce o mandato a tempo inteiro 66 Deputados.

3.2. Despesas de representação

Nos termos da Lei n.º 28/V/97, de 23 de Junho, têm direito a um abono para despesas de representação as seguintes entidades:
a) O Presidente da Assembleia Nacional

b) Os Vice-Presidentes da Assembleia Nacional

c) Os Presidentes dos Grupos Parlamentares

De acordo com o diploma supra referido, o abono para despesas de representação destina-se a cobrir gastos pessoais ordinários do titular necessários ao exercício condigno do cargo e com actos de cortesia em benefício de individualidades nacionais e estrangeiras. O abono para despesas de representação é processado conjuntamente com o vencimento mensal.

3.3. Ajudas de custo
A lei n.º 38/IV/92, de 4 de Abril, diz que “nas suas deslocações oficiais, no país ou ao estrangeiro, os Deputados têm direito a ajudas de custo fixadas no presente diploma”. A Resolução n.º 123/V/99, de 21 de Junho, é mais detalhada sobre o assunto e diz o seguinte: “ O Deputado que, em missão oficial de serviço da Assembleia Nacional ou em visita ao círculo eleitoral, se desloque para fora do concelho da Praia, tem direito a ajudas de custo nos termos da lei”. Num e noutro diploma se diz que as ajudas de custo diárias são concedidas por cada dia de afastamento do domicílio. Nos dias em que o Deputado não pernoitar fora do domicílio é-lhe devido apenas metade das ajudas de custo diárias.

3.4. Regime de assistência na doença

Há dois regimes de previdência: o da Função Pública e o do Instituto Nacional da Previdência Social. O Estatuto dos Deputados diz que os Deputados beneficiam do regime de previdência social mais favorável aplicado na Função Pública. Os Deputados poderão, todavia, optar pelo regime de previdência social próprio da sua actividade profissional, cabendo, nesse caso, à Assembleia Nacional suportar os 
encargos com as contribuições devidas pela entidade empregadora. Além disso, quando em missão oficial no país ou no estrangeiro, o Deputado tem direito a seguro de saúde e a Assembleia Nacional assume os encargos de assistência médica e medicamentosa de emergência. Se ele pretender deslocar-se ao estrangeiro para fazer tratamento por conta própria, a Assembleia Nacional custeia-lhe os bilhetes de passagem e concede-lhe um apoio financeiro.

3.5. Regime de aposentação

A Assembleia Nacional não se ocupa deste assunto. Existe, a nível nacional, um Estatuto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivência (Lei n.º 61/III/89, de 30 de Dezembro), que se aplica aos agentes civis do Estado e das autarquias locais, aos agentes dos serviços personalizados do Estado e de outras pessoas colectivas sujeitas ao regime de direito público que não possuam estatuto especial. 

Todavia, o Deputado tem a garantia de estabilidade no emprego não podendo ser prejudicado na sua carreira profissional e em benefícios sociais por causa do exercício normal do seu mandato. O Deputado que tenha provindo de quadro da Administração Pública tem direito à promoção e à progressão na respectiva carreira, independentemente de concurso e, findo o mandato, a regressar ao quadro de origem e ser automaticamente reenquadrado no escalão e na referência adequados. O tempo de exercício efectivo de mandato de Deputado conta para efeitos de aposentação ou reforma (artigos 14.º e 15.º do Estatuto dos Deputados).

3.6. Outros
· Subsídio de instalação
O Deputado que, por causa do exercício do mandato, passe a residir na cidade da Praia, tem direito a um subsídio único de instalação, bem como ao pagamento das despesas de transporte dele, do seu agregado familiar, do recheio da sua casa de morada, de uma viatura para uso pessoal e das suas bagagens, nos termos a fixar por Resolução (artigo 19.º do Estatuto). E a Resolução estabeleceu que o Deputado, nas condições acima referidas, tem direito a um subsídio equivalente a dois meses do vencimento base, a que como tal tem direito. As despesas de transporte e de seguro do Deputado e do seu agregado familiar são suportadas pelo Orçamento da Assembleia Nacional que também suporta as despesas com a embalagem, transporte e seguro do recheio da casa, viatura e demais bagagens do Deputado (artigos 1.º a 3.º da Resolução n.º 74/V/97, de 31 de Dezembro). 

· Subsídio de reintegração

Nos termos do artigo 20.º do Estatuto dos Deputados, o Deputado que haja cessado o mandato tem direito a um subsídio de reintegração, correspondente a um mês do vencimento do Deputado por cada semestre completo ou fracção superior a três meses de exercício efectivo do mandato, com o limite máximo de doze meses de vencimento.

· Despesas (subsídio) de comunicação

O Deputado tem direito a um subsídio mensal para comunicação telefónica, correspondente a 10% do seu vencimento ilíquido. O Presidente da Assembleia Nacional não beneficia desse subsídio, porque tem telefone instalado na residência oficial. (artigo 16.º da Lei n.º 28/V/97, de 23 de Junho). Para os Deputados eleitos nos círculos da emigração (África, América, Europa e resto do mundo) o subsídio mensal corresponde a 20% do vencimento do Deputado (artigo 18.º, n.º 2, do Estatuto e artigo 2.º da Resolução n.º 107/V/99, de 15 de Março). 

4. De que outro tipo de benefícios ou abonos dispõem os Deputados?

· Os membros da Mesa têm viaturas para uso pessoal;

· Os membros da Mesa (exceptuando o Presidente) beneficiam do subsídio de renda de casa;

· Os membros da Mesa têm telemóvel;

· Todos os Deputados têm computadores.

5. De que tipo de benefícios dispõem os ex-Presidentes e os ex-Deputados? 

Não existe legislação sobre esta matéria. Está em fase de preparação o Estatuto dos Presidentes da Assembleia Nacional cessantes.

6. Grupos Parlamentares

6.1. Quantos existem na actual Legislatura?

	DESIGNAÇÃO
	NOME DO LÍDER

	
	

	Grupo Parlamentar do PAICV
	Sidónio Monteiro

	Grupo Parlamentar do MpD
	Rui Figueiredo

	
	


6.2. Indique o número mínimo de Deputados que podem constituir um G.P.

São necessários, pelo menos, cinco Deputados (artigo 148.º da Constituição).

7. Grupos Parlamentares de Amizade

    Os Grupos Parlamentares de Amizade têm a seguinte composição
1 - Cabo Verde /África do Sul:

· José Pires dos Santos, MPD - Presidente

· José Manuel Gomes Andrade, PAICV – Vice-Presidente 

· Austelino Tavares Correia, MPD 

· Arlindo Vicente Silva, PAICV

· Jorge Maria Ferreira Querido, PAICV 

· Aníbal Delgado Medina, PTS

2 – Cabo Verde/Angola:

· Sidónio Fontes Lima Monteiro, PAICV - Presidente

· José Luís Santos, MPD – Vice-Presidente

· Antónia Maria Gomes Lopes, PAICV

· Nuno de Santa Maria Martins Duarte, PAICV

· Orlanda Maria Duarte Santos Ferreira, MPD

· Eurico Correia Monteiro, PCD

3 – Cabo Verde/Brasil:

· Victor Moreno Baessa, PAICV - Presidente

· Amadeu João da Cruz, MPD – Vice-Presidente

· Filipe Baptista Gomes Furtado, MPD

· Fernando Lopes Vaz Robalo, PAICV

· Filomena de Fátima Ribeiro Vieira Martins, PAICV

· Eurico Correia Monteiro, PCD

4 – Cabo Verde/China:

· Alberto Josefá Barbosa, PAICV - Presidente

· António Jorge Delgado, MPD – Vice-Presidente

· João Baptista Correia Pereira, PAICV

· José Filomeno de Carvalho Monteiro, MPD

· Luís Lima Fortes, PAICV

· Aníbal Delgado Medina, PTS

5 – Cabo Verde/Côte d'Ivoire

· Alcídio José Gonçalves Tavares, PAICV - Presidente

· Jorge Arcanjo Livramento Nogueira, MPD – Vice-Presidente

· André Lopes Afonso, MPD

· Jean Emmanuel da Cruz, PAICV

· Maria José Barbosa Teixeira, PAICV

6 – Cabo Verde/Cuba:

· José António Pinto Monteiro, MPD - Presidente

· Atelano João de Henrique Dias da Fonseca, PAICV – Vice-Presidente

· Alberto Alves, PAICV

· Rui Mendes Semedo, PAICV 

· Victor Manuel Évora, MPD

7 – Cabo Verde/Federação Russa

· Nuno de Santa Maria Martins Duarte, PAICV - Presidente

· Aníbal Azevedo Fonseca, MPD – Vice-Presidente

· João Baptista Ferreira Medina, MPD

· Joaquim Martins Tavares, PAICV

· Maria Guilhermina Teixeira Tavares, PAICV

8 – Cabo Verde/França:

· Manuel Monteiro Veiga, PAICV - Presidente

· Pedro Alexandre Tavares Rocha, MPD – Vice-Presidente

· Arnaldo Andrade Ramos, PAICV

· João Marcelino do Rosário, PAICV

· Orlando Rocha Andrade, MPD

9 – Cabo Verde/Guiné-Bissau

· Atelano João de Henrique Dias da Fonseca, PAICV - Presidente

· Filipe Baptista Gomes Furtado, MPD – Vice-Presidente

· Amadeu João da Cruz, MPD

· Januário da Rocha Nascimento, PAICV

· Maria Auxilia dos Santos Ramos, PAICV

10 – Cabo Verde/Kuwait:

· Alexandre Dias Monteiro, MPD - Presidente

· Rui Mendes Semedo, PAICV – Vice-Presidente

· Adalberto Higino Tavares Silva, MPD

· Honório Sanches de Brito, PAICV

· João Marcelino do Rosário, PAICV

11 – Cabo Verde/Mali

· Mário Gomes Fernandes, MPD - Presidente

· Filomena de Fátima Ribeiro Vieira Martins, PAICV – Vice-Presidente

· Elísio Sousa Lima, PAICV

· Jean Emmanuel da Cruz, PAICV

· Rui Alberto de Figueiredo Soares, MPD 

12 – Cabo Verde/Moçambique

· Eduardo Monteiro, PAICV - Presidente

· Francisco Fortunato Paulino Barbosa Amado, MPD – Vice-Presidente

· Amâncio Gonçalves Monteiro Varela, PAICV

· Armando Jorge Lopes Monteiro, MPD

· Sara Maria Duarte Lopes, PAICV

13 - Cabo Verde/Níger:

· Lívio Fernandes Lopes, PAICV - Presidente

· Januária Tavares Silva Moreira Costa, MPD – Vice-Presidente

· Fernando Lopes Vaz Robalo, PAICV

· João Marcelino do Rosário, PAICV

· José António Pinto Monteiro, MPD

14 – Cabo Verde/Portugal:

· Teófilo de Figueiredo Almeida Silva, MPD - Presidente

· Honório Sanches de Brito, PAICV – Vice-Presidente

· Antero Lima Coelho, PAICV

· Admilo Fernandes, PAICV

· José Ulisses Pina Correia e Silva, MPD

15 – Cabo Verde/República Federal da Alemanha:

- André Lopes Afonso, MPD - Presidente

- Sara Maria Duarte Lopes, PAICV – Vice-Presidente

- Hermínia Gomes da Cruz C. Ferreira, PAICV

- Humberto André Cardoso Duarte, MPD

- Lívio Fernandes Lopes, PAICV

16 – Cabo Verde/São Tomé e Príncipe:

· Armando Jorge Lopes Monteiro, MPD - Presidente

· Sidónio Fontes Lima Monteiro, PAICV – Vice-Presidente

· Elsa Maria Sousa Soares, PAICV

· Emanuel António Rodrigues Furtado, PAICV

· Mário Gomes Fernandes, MPD

17 – Cabo Verde/Senegal:

· Mário José Carvalho de Lima, PAICV - Presidente

· Maria Helena Nobre Morais Semedo, MPD – Vice-Presidente

· Alexandre Dias Monteiro, MPD

· Franklim do Rosário Spencer, PAICV

· Manuel Amaro Rodrigues Monteiro, PAICV

18 – Cabo Verde/Burkina Faso

- Pedro Alexandre Tavares Rocha, MPD -  Presidente

- Manuel Monteiro da Veiga, PAICV -  Vice-Presidente

- Domingos Semedo Varela, MPD

- Maria Guilhermina Teixeira Tavares, PAICV

- Maria José Barbosa Teixeira, PAICV

19 – Cabo Verde/Itália

- Agostinho António Lopes, MPD -  Presidente

- Hermínia Gomes da Cruz Curado, PAICV – Vice-Presidente

- Januária Tavares Silva Moreira Costa, MPD

- Januário da Rocha Nascimento, PAICV

- Mário José Carvalho de Lima, PAICV

20 – Cabo Verde/Luxemburgo

- Mário Anselmo Couto de Matos, PAICV – Presidente

- João Baptista Ferreira Medina, MPD – Vice Presidente

- Alcídio José Gonçalves Tavares, PAICV

- Orlando Pereira Dias, MPD

- Elsa Maria Sousa Soares, PAICV

F  -  Órgãos e Serviços do Parlamento

1. O Secretário-Geral

1.1 Estatuto

O Secretário-Geral não tem estatuto próprio. São-lhe, no entanto, reconhecidas, entre outras, as seguintes regalias (artigo 28.º do PCCS):
· Ajudas de custo de deslocação de montante igual ao atribuído aos Deputados;

· Passaporte diplomático nas deslocações em missão oficial de serviço;

· Uso pessoal de veiculo de Estado;

· Direito a habitar gratuitamente moradia do Estado;

· Cartão especial de identificação;

· Acesso a crédito bonificado para aquisição de viatura própria, nos termos a regulamentar;

· Licença gratuita de uso e porte de arma de defesa;

· Lugar destacado nas cerimónias oficiais correspondente ao cargo.

1.2. Síntese das competências

O Plano de Cargos, Carreiras e Salários, aplicável aos funcionários e agentes da Assembleia Nacional alargou consideravelmente as competências do Secretário-Geral, competindo-lhe superintender em todos os serviços da Secretaria-Geral, assegurar a unidade de direcção, submeter a despacho os assuntos que careçam de resolução superior, representar o serviço e exercer as competências próprias, bem como as que lhe houverem sido delegadas. Assim, compete-lhe, designadamente:
· No âmbito da gestão geral:
· Assegurar a orientação geral do serviço e definir estratégias da sua actuação, de acordo com as orientações contidas na lei e de harmonia com as determinações recebidas do Presidente da Assembleia Nacional;

· Propor ao Presidente da Assembleia Nacional as medidas que considere mais aconselháveis para se alcançarem os objectivos e as metas consagradas nos documentos e determinações recebidas do Presidente;

· Elaborar e submeter à aprovação do Presidente da Assembleia Nacional os planos anuais e plurianuais de actividades, bem como os respectivos relatórios de execução;

· Praticar todos os actos preparatórios das decisões finais cuja competência caiba ao Presidente da Assembleia Nacional;

· Gerir os meios humanos e de equipamentos da Assembleia Nacional.

· No âmbito dos recursos humanos:
· Conceber, propor e executar o plano de gestão provisional de pessoal afectos aos diversos serviços;

· Emitir parecer sobre os actos relativos à situação jurídico-funcional dos funcionários e agentes;

· Autorizar, nos termos da lei, a abertura de concurso e praticar todos os actos subsequentes;

· Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos e pessoal, após manifestação de interesse pelo respectivo dirigente e autorização do Presidente da Assembleia Nacional, praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos mesmos;

· Empossar o pessoal e prorrogar o respectivo prazo;

· Praticar todos os actos relativos ao processo de aposentação;

· Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras, desde que constem de programas de actividades aprovadas pelo Presidente da Assembleia Nacional.

· No âmbito da organização:
· Conceber e propor os instrumentos de gestão necessários ao bom funcionamento dos serviços;

· Estudar e propor a organização da administração, a simplificação e a racionalização dos procedimentos.

· No âmbito de gestão orçamental e realização de despesas:

· Assegurar a gestão racional e eficiente do orçamento da Assembleia Nacional e propor as alterações orçamentais julgadas adequadas;

· Gerir o orçamento cambial autorizando despesas, inclusive em moeda estrangeira, até ao limite legalmente estabelecido;

· Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração a proposta de orçamento;

· Elaborar e apresentar ao Conselho de Administração a proposta de relatório de execução do orçamento;

· Celebrar contratos de seguro e de arrendamento;

· Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços, com ou sem dispensa da realização de concursos, públicos ou limitados, e a celebração de contrato escrito;

· No âmbito de gestão de recursos materiais e patrimoniais:
· Superintender na utilização racional das instalações afectas à Assembleia Nacional, bem como na sua manutenção e conservação;

· Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção e conservação dos equipamentos;

· Propor ao Presidente da Assembleia nacional as medidas de correcção necessárias à boa instalação dos serviços;

· Providenciar pela elaboração de programa anual de aquisição de bens de consumo corrente;

· Velar pela existência de condições de higiene e segurança no trabalho.

1.3. Estão previstos Secretários-Gerais Adjuntos?

A Lei Orgânica não prevê o cargo de Secretário-Geral Adjunto.
1.4. Como é constituído o seu Gabinete de apoio?

O Gabinete de apoio é constituído por um assessor e um secretário, recrutados entre o pessoal da Secretaria-Geral.

2. Unidades Orgânicas

A Secretaria-Geral tem a seguinte estrutura orgânica:

a) Direcção de Serviços Parlamentares;

b) Direcção de Serviços de Documentação e Informação Parlamentar;

c) Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros;

d) Gabinete de Relações Públicas e Internacionais.
A Direcção de Serviços Parlamentares é integrada por três Divisões, a saber:
· Divisão de Apoio ao Plenário;

· Divisão de Apoio Técnico e Secretariado às Comissões

· Divisão de Redacção

A Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros tem as seguintes Divisões:
· Divisão de Recursos Humanos

· Divisão de Gestão Financeira

· Divisão de Património e Aprovisionamento

A Direcção de Serviços de Documentação e Informação Parlamentar tem a seguinte estrutura:
· Divisão de Documentação e Informação Parlamentar

· A Biblioteca

· O Arquivo Parlamentar

3. Auditor Jurídico

A Lei Orgânica não prevê o cargo de Auditor Jurídico.

4. Serviço de Segurança

A segurança do edifício é garantida por pessoal militar e por um empresa privada de segurança.

G -  Textos legais de referência

	Documento
	Data de publicação
	Local de publicação

	
	
	

	Constituição
	25/09/1992
	Boletim Oficial; Brochura; 
Site parlamento.cv

	Regimento
	3/07/2000
	Boletim Oficial; Site 
parlamento.cv

	Estatuto dos Deputados
	25/08/1997
	Boletim Oficial; Site 
parlamento.cv

	Código Eleitoral
	8/02/1999
	Boletim Oficial; Brochura; 
Site parlamento.cv

	Regime jurídico de inquérito parlamentar
	13/09/1999
	Boletim Oficial

	Direito de Petição
	30/06/1997
	Boletim Oficial; Site 
parlamento.cv

	Regime jurídico de partidos
políticos
	19/04/1999
	

	Lei Orgânica
	30/12/1997
	Boletim Oficial; Brochura; 
Site parlamento.cv

	Plano de cargos, Carreiras e 
Salários
	17/12/2001
	Boletim Oficial; Site 
parlamento.cv

	Regulamento de Acesso 

ao Palácio
	
	Não existe

	Regulamento dos 
Grupos de Amizade
	
	Não existe


H  -  Presença em organismos internacionais

1. Filiação em organismos regionais e/ou internacionais

1.1. Identificação:

a) União Interparlamentar

b) União dos Parlamentos Africanos

c) Assembleia parlamentar paritária ACP/UE

d) Parlamento Pan-africano

e) Parlamento da CEDEAO

f) Fórum dos Parlamentos de Língua Portuguesa

1.2. Como são constituídas as delegações

1.2.1. Número de Deputados

Não existe um número fixo de Deputados para cada delegação. No entanto, o número de Deputados por delegação tem variado entre 1 e 5 elementos.
1.2.2.Forma de designação

Nos termos do artigo 64.º do Regimento, as representações e deputações devem respeitar os princípios estabelecidos nos artigos 36.º e 39.º do Regimento (representatividade de cada partido na Assembleia Nacional). Quando as representações ou deputações não possam incluir representantes de todos os partidos, a sua composição é fixada pela Conferência dos Representantes dos Grupos Parlamentares e, na falta de acordo, pelo Plenário.

Os Deputados que representam (permanentemente) a Assembleia Nacional no Parlamento Pan-africano (cinco Deputados) e no Parlamento da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) (cinco Deputados), foram eleitos pelo Plenário. O representante permanente da Assembleia Nacional na Assembleia Parlamentar Paritária da ACP/EU (um Deputado) foi também eleito pelo Plenário.

Quanto aos demais organismos, as delegações (deputações) são constituídas de cada vez que há uma actividade e, por isso, existe uma rotatividade efectiva dos elementos que integram essa delegações. 

1.3. Indique o nome e o partido do chefe de cada uma das delegações

O nome do chefe de delegação (representação) só é conhecido após a constituição da delegação. Exceptua-se o caso em que, de acordo com a lei, o Presidente da Assembleia Nacional chefia sempre as deputações de que faça parte (artigo 22.º do Regimento).

2. Acordos e Protocolos celebrados com outros Parlamentos

2.1. Identificação

a) Protocolo de Cooperação entre a Assembleia da República Portuguesa e a Assembleia Nacional de Cabo Verde, assinado em Lisboa, no dia 07 de Março de 1995, com um aditamento assinado na cidade da Praia, no dia 08 de Março de 1997;

b) Protocolo de Cooperação entre a Assembleia Nacional da República de Cabo Verde e a Assembleia Nacional da República de Angola, assinado na cidade da Praia no dia 28 de Maio de 1999.
2.2.Objectivos

Os dois Protocolos têm como objectivo principal estabelecer os princípios por que se há-de reger a cooperação entre as partes. 

II  -  A ACTIVIDADE PARLAMENTAR

A  - Períodos de funcionamento

1. Duração da Legislatura

A Legislatura tem a duração de cinco sessões legislativas. A sessão legislativa tem a duração de um ano (artigos 149.º e 150.º da Constituição).

2. Legislatura actual

Início: 13 de Fevereiro de 2001

Fim Previsto: Entre Janeiro e Março de 2006

3. Período de funcionamento do Parlamento 

Assembleia Nacional reúne-se em Sessão Legislativa anual, decorrendo o período normal de funcionamento de 1 de Outubro a 31 de Julho seguinte (artigo 82.º do Regimento).

B  -  A Tramitação do Processo Legislativo Comum 

              (artigos 140.º a 175.º do Regimento)

a) Poder de iniciativa

A iniciativa legislativa compete aos Deputados, aos Grupos Parlamentares e ao Governo. Pode ainda um grupo de dez mil cidadãos eleitores exercer a iniciativa legislativa directa nos termos do artigo 156.º da Constituição.
b) Forma de iniciativa
A iniciativa legislativa originária assume a forma de projecto de lei quando exercida pelos Deputados ou Grupos Parlamentares e a de proposta de lei quando exercida pelo governo.
c) Processo de admissão e distribuição

Os projectos e propostas de lei são entregues na Mesa para efeitos de admissão pelo Presidente. São registados e numerados pela ordem da sua apresentação. No prazo de quarenta e oito horas, o Presidente comunicará ao autor ou ao primeiro signatário a decisão de admissão ou rejeição, deste caso fundamentada, e ordenará a imediata informação dos deputados da apresentação da iniciativa e do despacho que sobre ela recaiu. Até ao décimo quinto dia útil sobre a data da entrada de qualquer projecto ou proposta de lei, o Presidente promoverá a sua distribuição aos Deputados, bem como do parecer da Comissão Especializada competente.
d) Recurso

Qualquer Deputado pode, por requerimento escrito e fundamentado, recorrer da decisão que admitir ou rejeitar qualquer projecto ou proposta de lei. O recurso será submetido à Comissão competente para produzir, no prazo de quarenta e oito horas, um parecer que será lido e votado no Plenário.
e) Apreciação em Comissão

Admitido qualquer projecto ou proposta de lei, o Presidente envia o respectivo texto à Comissão competente para apreciação e parecer, no prazo fixado pelo Presidente.
f) Audição de pessoas externas

Em razão da especial relevância da matéria, a Comissão competente pode promover a audição de pessoas singulares ou colectivas externas.
g)Discussão no Plenário

A discussão faz-se na generalidade (incidindo sobre os princípios  e o sistema de cada projecto ou proposta de lei) e na especialidade (incidindo sobre cada artigo do projecto ou proposta de lei).
h) Requerimento de baixa à Comissão

Até ao anúncio da votação, podem cinco Deputados, pelo menos, requerer a baixa do texto à Comissão competente ou a uma reunião conjunta de Comissões para o efeito de nova apreciação no prazo que for designado.
i) Votação final global

Finda a discussão e votação na especialidade, procede-se à votação final global.
j) Redacção final

A redacção final dos projectos e propostas de lei e das propostas de resolução aprovados pelo Plenário incumbe a uma Comissão Eventual de Redacção.
k) Promulgação

Os projectos e propostas de lei aprovados são enviados ao Presidente da República para promulgação.
l) Publicação 

Os actos legislativos e as resoluções da Assembleia Nacional são obrigatoriamente publicados no jornal oficial, sob pena de inexistência jurídica.

C -  Indicadores de actividade 

1. É elaborado um relatório de Actividades?

Sim, é elaborado um relatório de actividades por cada sessão legislativa.

2. Iniciativas legislativas

Actividade legislativa da 1ª Sessão Legislativa ( Fevereiro a Julho/ 2001- VI Legislatura)

Projectos de Lei – 5

Propostas de Lei – 2

Propostas de autorização legislativa  – 2

Resoluções da Assembleia Nacional – 21

Projectos de Resolução da Assembleia Nacional –2
Leis – 3

Tratados – 4

Moções – 1

Actividade legislativa da 2ª Sessão Legislativa (Outubro/01 a Julho/02- VI Legislatura)

Projectos de Lei – 11

Propostas de Lei – 10

Resoluções da Assembleia Nacional – 35

Leis-13

Tratados -13

3. Organização típica de uma semana de trabalho parlamentar.

A organização do trabalho parlamentar na Assembleia Nacional é mensal e não semanal e efectua-se do seguinte modo:

1ª Semana Visita dos Deputados aos Círculos Eleitorais

2ª Semana – Reuniões das Comissões Especializadas

3ª Semana – Jornadas Parlamentares (reuniões dos Grupos Parlamentares com vista à preparação das sessões plenárias)

4ª Semana - Sessões Plenárias 

III  -  OS RECURSOS

A -  Quadro de pessoal

1. Identifique os vários tipos:

1.1. Funcionários parlamentares

A Assembleia Nacional dispõe de um corpo de funcionários que se rege por estatuto próprio (artigo 48.º da Lei Orgânica).
1.2. Os Grupos Parlamentares têm direito a Gabinetes com pessoal da sua livre escolha e constituídos de acordo com os critérios estabelecidos (artigo 62.º da Lei Orgânica)

2.Caracterização 
2.1. Funcionários parlamentares

2.1.1. Recrutamento e Selecção:

O recrutamento e a selecção do pessoal não dirigente é feito mediante concurso público (artigo 50.º da Lei Orgânica).

2.1.2. Regime de trabalho

Os funcionários parlamentares trabalham em regime de dedicação exclusiva, com 08 horas diárias de trabalho, de segunda a sexta-feira. 

2.1.3. Regime remuneratório

Os funcionários parlamentares têm um regime remuneratório específico, fixado através do Plano de Cargos, Carreiras e Salários.

2.1.4. Regime de assistência na doença

Os funcionários parlamentares estão abrangidos pelo regime de assistência na doença aplicável à Função Pública e beneficiam de um apoio financeiro atribuído pela Assembleia Nacional.

2.1.5. Aposentação

Os funcionários parlamentares estão abrangidos pelo Estatuto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aplicável aos agentes civis do Estado e das Autarquias Locais.

2.2. Pessoal dos Grupos Parlamentares

2.2.1. Recrutamento e selecção

O pessoal que integra os Gabinetes dos Grupos Parlamentares é escolhido livremente e nomeado ou contratado por despacho do Presidente da Assembleia Nacional, sob proposta do respectivo Grupo Parlamentar ao qual prestará serviço, com dispensa de visto do Tribunal de Contas (artigo 39.º do Plano de Cargos, Carreiras e Salários).

2.2.2. Regime de trabalho

O regime de trabalho é estabelecido pelos Grupos Parlamentar, ao qual o pessoal presta serviço.

2.2.3. Regime remuneratório

A remuneração do pessoal dos Grupos Parlamentares é equiparada à remuneração do pessoal da Assembleia Nacional, conforme a cargo que cada um desempenha no Grupo Parlamentar (artigo 45.º do Plano de Cargos, Carreiras e Salários).

2.2.4. Regime de assistência na doença

Por força do artigo 39.º, n.º 3, do Plano de Cargos, Carreiras e Salários, aplica-se ao pessoal dos Gabinetes dos Grupos Parlamentares o disposto no artigo 13.º da Lei Orgânica que diz o seguinte: O pessoal do Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional, não abrangido por qualquer regime de segurança social, beneficia, a partir da data da sua nomeação ou contrato, do regime aplicável aos funcionários da Assembleia Nacional. O pessoal dos Grupos Parlamentares beneficia também do apoio concedido pela Assembleia Nacional.

2.2.5. Aposentação

Nem a Lei Orgânica, nem o Plano de Cargos, Carreiras e Salários se referem e esta matéria. Presume-se que a aposentação do pessoal que trabalha nos Gabinetes dos Grupos Parlamentares se processará através do respectivo serviço de origem (para o pessoal requisitado).

2.2.6. Outras regalias

Os funcionários e agentes têm direito a vestuário e artigos pessoais, subsídio de alimentação e transporte, pagamento de horas extraordinárias, abono de família.

3. Carreiras do quadro de pessoal

Os cargos efectivos da Assembleia Nacional estruturam-se em:

a) Pessoal técnico parlamentar

b) Pessoal técnico profissional

c) Pessoal técnico auxiliar

d) Pessoal administrativo

e) Pessoal operário

f) Pessoal auxiliar

Integram os cargos não efectivos da Assembleia Nacional:

     a) Pessoal dirigente

     b) Pessoal do quadro especial

     c) Pessoal dos Gabinetes dos Grupos Parlamentares

Ao pessoal técnico profissional, técnico auxiliar, administrativo e auxiliar aplica-se o disposto no Capítulo V do Decreto-lei n.º 86/92, de 16 de Julho e legislação complementar (regime geral da Função Pública). Trata-se, na sua maioria, de carreiras horizontais.

Quanto ao pessoal técnico parlamentar, ele contém as seguintes carreiras:

a) Técnico parlamentar (adjunto, de 3.ª, de 2.ª, de 1.ª, principal). Exige-se curso superior, com ou sem licenciatura.

b) Redactor (adjunto, de 3.ª, de 2.ª, de 1.ª, principal). Exige-se curso superior, com ou sem licenciatura.

c) Secretário Parlamentar (de 3.ª, de 2.ª, de 1.ª, principal). Exige-se o 12.º ano de escolaridade.

4. Especificação

Pessoal da Assembleia Nacional

· Distribuição por nível de escolaridade

	
	Homens
	Mulheres
	Total

	
	
	
	

	Sem escolaridade
	1
	0
	1

	3 anos de escolaridade
	2
	0
	2

	4 anos de escolaridade
	17
	14
	31

	5 anos de escolaridade
	1
	1
	2

	6 anos de escolaridade
	15
	10
	25

	7 anos de escolaridade
	0
	0
	0

	8 anos de escolaridade
	3
	1
	4

	9 anos de escolaridade
	6
	12
	18

	10 anos de  escolaridade
	0
	1
	1

	11 anos de escolaridade
	1
	4
	

	12 anos de escolaridade
	2
	4
	6

	Curso superior s/ licenciatura
	1
	8
	9

	Curso superior c/ licenciatura
	16
	17
	33

	Mestrado
	1
	0
	1

	
	
	
	

	TOTAL
	66
	72
	138


· Distribuição por faixas etárias

	
	Homens
	Mulheres
	Total

	
	
	
	

	Até 18 anos
	0
	0
	0

	19-24
	0
	0
	0

	25-29
	6
	19
	23

	30-34
	10
	13
	23

	35-39
	15
	20
	35

	40-44
	17
	9
	26

	45-49
	11
	7
	18

	50-54
	4
	6
	10

	55-59
	3
	0
	3

	60-64
	0
	0
	0

	65-69
	0
	0
	0

	70 e mais
	0
	0
	0

	
	
	
	

	TOTAL
	66
	72
	138


Entre 25 e 34 anos – 33%

Entre 35 e 49 anos – 57%

Entre 50 e 59 anos – 10%

· Distribuição por género

Ver quadros anteriores: Homens = 66 (48%); Mulheres = 72 (52%)

· Distribuição por categorias profissionais

	
	Homens
	Mulheres
	Total

	
	
	
	

	Dirigentes 
	4
	7
	11

	Quadro especial
	9
	10
	19

	Técnicos parlamentares
	10
	13
	23

	Redactores
	3
	2
	5

	Técnicos profissionais
	1
	0
	1

	Técnicos auxiliares
	1
	0
	1

	Secretários parlamentares
	6
	14
	20

	Pessoal auxiliar
	18
	26
	44

	Pessoal operário
	14
	0
	14

	
	
	
	

	TOTAL
	66
	72
	138


Pessoal dos Grupos Parlamentares:

Nos termos do artigo 62.º da Lei Orgânica, os Grupos Parlamentares com mais de um terço e menos de dois terços dos Deputados têm direito a:

a) Um Director de Gabinete

b) Quatro Assessores

c) Dois Técnicos Superiores

d) Dois Secretários

e) Três assistentes administrativos

f) Dois ajudantes de serviços gerais

	
	Homens
	Mulheres
	Total

	
	
	
	

	Dirigentes 
	1
	1
	2

	Quadro especial
	2
	4
	6

	Técnicos superiores
	2
	2
	4

	Administrativos
	4
	6
	10

	Pessoal auxiliar
	2
	4
	6

	Pessoal operário
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	11
	17
	28


B - Orçamento

1. Autonomia

A Assembleia Nacional é dotada de autonomia administrativa, financeira e patrimonial (artigo 2.º da Lei Orgânica). Constituem receitas da Assembleia Nacional:

a) As dotações inscritas no Orçamento do Estado;

b) Os saldos dos exercícios anteriores;

c) O produto das edições e publicações;

d) Os direitos de autor;

e) As demais receitas que lhe forem atribuídas por lei, resolução da assembleia Nacional, contrato, doação ou sucessão (artigo 66.º da Lei Orgânica). O Orçamento da Assembleia Nacional não constitui uma percentagem fixa do Orçamento do Estado.

O Orçamento do Parlamento representa 1.54% do Orçamento do Estado

2.Como é elaborado o Orçamento. Quem o aprova?

Cabe ao Conselho de Administração elaborar e apresentar à Mesa o projecto de Orçamento para cada ano económico. Para o efeito, o Secretário-Geral manda recolher junto dos Serviços os elementos necessários e submete-os ao Conselho de Administração que, de posse desses elementos, discute com o Governo o montante global do orçamento, para efeito de sua inscrição no Orçamento do Estado. Depois de apreciado pela Mesa ( até 31 de Outubro de cada ano), o projecto de orçamento é agendado e, acompanhado do parecer da Comissão Especializada de Finanças e Orçamento, sob ao Plenário para discussão e aprovação, após a aprovação do Orçamento do Estado.

3. Qual foi o Orçamento do último ano?

O orçamento do ano 2003 atingiu os 502.189.461$00

Euro = 110$265 (Escudos cabo-verdianos)

4. Indique as diferentes rubricas do orçamento e respectivas percentagens de afectação (correntes/capital)
	Mapa de evolução das despesas Orçadas

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	Código
	Designação das Despesas
	Orçamento para 
2003
	Distr. Desp
 a)
	Dist. Desp
b)

	DESPESAS CORRENTES
	
	

	3.62.00.00
	Despesas com o pessoal
	271.285.399,00
	54%
	60%

	3.62.01.00
	Remunerações Certas e Permanentes
	243.958.875,00
	49%
	54%

	3.62.01.01
	Pessoal do quadro especial
	147.398.544,00
	29%
	33%

	3.62.01.02
	Pessoal do quadro 
	65.512.707,00
	13%
	15%

	3.62.01.03
	Pessoal contratado
	13.770.552,00
	3%
	3%

	3.62.01.04
	Gratificação Permanentes
	90.000,00
	0%
	0%

	3.62.01.05
	Subsídios permanentes
	15.759.072,00
	3%
	4%

	3.62.01.06
	Despesas de representação
	1.428.000,00
	0%
	0%

	3.62.02.00
	Remunerações Variáveis de carácter não permanente
	7.222.256,00
	1%
	2%

	3.62.02.01
	Gratificações eventuais
	30.000,00
	0%
	0%

	3.62.02.02
	Horas extraordinárias
	3.000.000,00
	1%
	1%

	3.62.02.03
	Alimentação e alojamento 
	500.000,00
	0%
	0%

	3.62.02.04
	Subsídio de instalação 
	3.192.256,00
	1%
	1%

	3.62.02.05
	Remunerações Variáveis diversas
	500.000,00
	0%
	0%

	3.62.03.00
	Segurança Social para agentes do Estado
	9.170.880,00
	2%
	2%

	3.62.03.01
	Encargos com a saúde
	3.000.000,00
	1%
	1%

	3.62.03.02
	Abono de família
	495.200,00
	0%
	0%

	3.62.03.03
	Contribuição para a Segurança Social
	5.425.680,00
	1%
	1%

	3.62.03.90
	Encargos de segurança social diversas
	250.000,00
	0%
	0%

	3.62.90.00
	Outras despesas com pessoal
	10.933.388,00
	2%
	2%

	3.62.90.01
	Vestuários e artigos pessoais
	2.000.000,00
	0%
	0%

	3.62.90.02
	Formação
	2.500.000,00
	0%
	1%

	3.62.99.00
	Encargos Provisionais com pessoal
	6.433.388,00
	1%
	1%

	3.60.00.00
	Aquisição de materiais produtos e pequenos equipam.
	5.000.000,00
	1%
	1%

	3.60.03.90
	Produtos e pequenos equipamentos diversos
	5.000.000,00
	1%
	1%

	3.63.00.00
	Fornecimentos e serviços externos
	155.937.622,00
	31%
	35%

	3.63.11.00
	Água 
	7.000.000,00
	1%
	2%

	3.63.12.00
	Electricidade
	8.000.000,00
	2%
	2%

	3.63.13.00
	Combustíveis e lubrificantes
	10.000.000,00
	2%
	2%

	3.63.14.00
	Conservação e manutenção
	3.500.000,00
	1%
	1%

	3.63.15.00
	Equipamentos de desgaste rápido
	2.400.000,00
	0%
	1%

	3.63.16.00
	Consumo de secretaria
	10.000.000,00
	2%
	2%

	3.63.17.00
	Publicidade e propaganda
	500.000,00
	0%
	0%

	3.63.21.00
	Rendas e alugueres
	2.000.000,00
	0%
	0%

	3.63.22.00
	Representação dos serviços
	2.500.000,00
	0%
	1%

	3.63.24.00
	Comunicações
	19.000.000,00
	4%
	4%

	3.63.25.00
	Seguros
	5.512.017,00
	1%
	1%

	3.63.26.00
	Vigilância e segurança
	4.060.800,00
	1%
	1%

	3.63.27.00
	Serviços especializados
	625.800,00
	0%
	0%

	3.63.29.00
	Livros e documentação técnica
	1.500.000,00
	0%
	0%

	3.63.33.00
	Deslocações e estadias
	61.759.005,00
	12%
	14%

	3.63.38.00
	Limpeza higiene e conforto
	9.600.000,00
	2%
	2%

	3.63.90.00
	Outras fornecimentos e serviços
	7.980.000,00
	2%
	2%

	3.64.00.00
	Transferên. Correntes Concedidas e prestações sociais
	12.242.284,00
	2%
	3%

	3.64.01.00
	Transferências ao Sector Público
	9.000.000,00
	2%
	2%

	3.64.01.90
	Transferências diversas ao Sector Público
	9.000.000,00
	2%
	2%

	3.64.03.00
	Transferências para o Exterior
	3.242.284,00
	1%
	1%

	3.64.03.01
	Quotas a Organismos Internacionais 
	3.142.284,00
	1%
	1%

	3.64.03.90
	Outras transferências diversas para o  exterior
	100.000,00
	0%
	0%

	3.65.00.00
	Outras despesas correntes
	3.450.000,00
	1%
	1%

	3.65.03.00
	Indemnizações
	0,00
	0%
	0%

	3.65.90.00
	 Outras despesas diversas correntes
	3.450.000,00
	1%
	1%

	3.68.00.00
	Encargos Financeiros
	600.000,00
	0%
	0%

	3.68.02.00
	Serviços bancários - comissões e juros
	600.000,00
	0%
	0%

	3.68.02.00
	Outros encargos financeiros
	0,00
	0%
	0%

	 
	 Sub-Total 1:
	448.515.305,00
	89%
	100%

	DESPESAS DE CAPITAL
	
	

	4.42.00.00
	Investimentos em imobilizações corpóreas
	53.674.156,00
	11%
	100%

	4.42.04.00
	Habitações
	1.000.000,00
	0%
	2%

	4.42.05.00
	Edifícios
	1.636.000,00
	0%
	3%

	4.42.06.00
	Maquinaria e equipamentos básico
	50.538.156,00
	10%
	94%

	4.42.08.00
	Equipamentos de carga e transporte
	0,00
	0%
	0%

	4.42.90.00
	Outros investimentos corpóreos
	500.000,00
	0%
	1%

	
	Sub-Total 2:
	53.674.156,00
	11%
	100%

	TOTAL
	502.189.461,00
	100%
	 

	
	
	
	
	

	a) Distribuição percentual das despesas de diferentes rubricas, em relação as despesas totais orçadas.

	
	
	
	
	

	b) Distribuição percentual das despesas de diferentes rubricas, em relação as despesas correntes e de capital.

	
	
	
	
	


C -  Localização, afectação, acesso e circulação

1. Sede do Parlamento

A Assembleia Nacional tem a sua sede na Praia, no Palácio da Assembleia Nacional. Os trabalhos da Assembleia Nacional podem decorrer em qualquer outro ponto do território nacional, por decisão do Presidente e assentimento da Comissão Permanente, quando assim o imponham as necessidades do seu funcionamento (artigo 65.º do Regimento).

2. O Parlamento tem outras instalações?

Fora do recinto do Palácio fica a Residência Oficial do Presidente da Assembleia Nacional (sita na Prainha).
3. Todas as instalações do Parlamento são próprias?

A Assembleia Nacional tem a sua sede em instalações próprias. Faz parte ainda do seu património a residência oficial da Prainha.
4. Alguma das instalações do Parlamento é espaço histórico?

Não. Trata-se de instalações construídas nos anos oitenta do século vinte. 

5. Como é feita a sua distribuição pelos serviços?

(Não existem espaços históricos)

6. Os visitantes podem circular por todos os espaços do Parlamento? E a Imprensa?

Os visitantes podem circular dentro do Palácio, desde que devidamente identificados e, se possível, acompanhados. Quanto à Imprensa, o Regimento estatui que o Presidente da Mesa autorizará, sempre que conveniente, a permanência na sala das reuniões de representantes dos órgãos de comunicação social, devidamente credenciados, em lugares reservados para o efeito. A Secretaria-Geral está a elaborar um sistema de segurança, que incluirá um regulamento de acesso e circulação no para o Palácio da Assembleia Nacional.

7. É obrigatório o uso de cartão de identificação para circular no Parlamento.

É obrigatória a apresentação de um documento de identificação que ficará depositado na recepção, recebendo o visitante, em troca, um outro documento da Assembleia Nacional que o identificará enquanto estiver no Parlamento.

D  -  Sistema informático. Equipamentos

1. Indique os equipamentos existentes no Parlamento

· Computadores

· Impressoras

· Back UPS

· Portátil (Direcção de Serviços Parlamentares)
2. Critérios de afectação aos Serviços e/ou Grupos Parlamentares
Todos os Deputados têm computador, impressora e UPS.O objectivo é atribuir a cada técnico da Assembleia Nacional e dos Grupos Parlamentares, um computador, uma impressora e um UPS, como instrumentos de trabalho. No entanto, e no que tange às impressoras, lá onde for possível, tem-se substituído a impressora individual por uma impressora que sirva a todos os utentes da sala.

3. Investimento feito em 2003

4. Principais aplicações informáticas existentes no Parlamento

4.1. Internet

4.2. Bases de Dados 

4.2.1 Gestor de despesas

4.2.2. Gestor do inventário

Está em curso a instalação da Intranet.

E -  O Parlamento e a Sociedade

1. Que tipo de publicações estão disponíveis para informar sobre as actividades do Parlamento?

A Biblioteca edita um Boletim Legislativo, onde constam as leis aprovadas pelo Parlamento e um Boletim Bibliográfico, que dá conta  dos livros, revistas e outro material bibliográfico adquirido durante um determinado período do ano. 

O Regimento prevê a publicação do jornal da Assembleia Nacional bem como do Boletim Informativo, mas até agora esta deliberação não foi implementada.

2. Mecanismos de participação de Sociedade

Nos termos do artigo 58.º da Constituição, todos os cidadãos, individual ou colectivamente, têm o direito de apresentar, por escrito, aos órgãos de soberania ou do poder local e a quaisquer autoridades, petições, queixas, reclamações ou representações para defesa dos seus direitos. O regime jurídico do exercício do direito de petição encontra-se publicado e está disponível no site “ parlamento.cv”. A Constituição prevê também que os cidadãos têm iniciativa legislativa directa, sob a forma e nos termos regulados por lei (artigo 156.º da Constituição).

A Assembleia Nacional poderá realizar audições parlamentares que terão lugar nas Comissões. As audições parlamentares são públicas  e livremente difundidas  pela comunicação social, salvo  se a Comissão competente deliberar o contrário (artigo 48.º do Regimento). A nível municipal, a Associação dos Municípios deve ser ouvida, sempre que se trate de assunto de interesse para as autarquias locais.

3. O Parlamento e a Comunicação Social

3.1. As actividades parlamentares são transmitidas nalgum canal televisivo?

Conforme reza o artigo 129.º do Regimento, Salvo deliberação do Plenário em contrário, as Reuniões Plenárias são abertas à Comunicação Social, representada por jornalistas credenciados junto da Assembleia Nacional. Diz ainda aquele dispositivo que a Mesa da Assembleia Nacional diligenciará espaços apropriados para os jornalistas credenciados. Em consequência, os canais televisivos existentes no país têm transmitido as reuniões ou parte delas, sem qualquer limitação.

3.2. As actividades parlamentares são transmitidas nalgum canal de rádio?

A emissora nacional costuma transmitir o debate dos diplomas mais importantes. No entanto, qualquer outra estação emissora pode transmitir as actividades parlamentares que entender relacionadas com as Reuniões Plenárias.

3.3. A Assembleia Nacional está ainda a elaborar o regulamento da credenciação dos Jornalistas. Por isso, aqueles que trabalham na Assembleia Nacional estão obrigados a apresentar apenas a credencial passada pela Serviço onde trabalham, ou qualquer outro documento que os identifique.

3.4. Existe um Gabinete de Imprensa?

Não existe Gabinete de Imprensa.

3.5. Existe um porta-voz do Parlamento a quem os media se dirijam para obter informações?

Não existe um porta-voz do Parlamento. 

4. O Parlamento e a Escola

4.1. Há serviços educacionais destinados a informar os jovens?

Não existe um serviço específico para trabalhar com os jovens.

4.2. Realizam-se periodicamente actividades destinadas aos jovens?

A Assembleia Nacional assinou com o Ministério da Educação e com o Instituto Cabo-verdiano de Menores um Protocolo que tem como objecto institucionalizar e desenvolver o projecto “Parlamento Infanto-Juvenil”. O Protocolo prevê ainda a realização de visitas de estudo ao Parlamento e a organização de espaços de pesquisa, estudo e debates.

5. São feitas visitas guiadas ao Parlamento?

O Parlamento está aberto a este tipo de visitas e elas são promovidas pelo Gabinete de Relações Públicas e Internacionais, a pedido de instituições interessadas. As vistas têm normalmente em vista conhecer os diversos espaços da Assembleia Nacional.

6. São realizados seminários/workshops/sessões de informação sobre os processos e o trabalho do Parlamento?

Não se tem ainda esta prática.

7. São efectuadas exposições/apresentações sobre o trabalho do Parlamento?

Não.

8. Realizam-se seminários/reuniões/exposições promovidas por entidades externas ao Parlamento?

A Assembleia Nacional tem recebido seminários, reuniões, conferências, ateliers e workshops promovidos por entidades públicas e privadas. A prestação deste serviço pode ser pago ou gratuito, de acordo o Regulamento que disciplina este tipo de actividade. O hall principal do Palácio é utilizado gratuitamente para a realização de exposições, designadamente de pinturas.
9. Existem outros meios para informar o público sobre os processos e métodos de trabalho do Parlamento?

Não existe gabinete do utente nem linhas telefónicas especialmente instaladas para esse efeito.

IV  -  QUEM É QUEM

Identificação dos dirigentes do Parlamento

a) Área política

MEMBROS DA MESA 

	 
	Nome
	Partido
Político
	Círculo
Eleitoral

	Presidente da AN
	Aristides Raimundo Lima
	PAICV
	Boavista

	1º Vice-Presidente
	Alberto Josefá Barbosa
	PAICV
	Porto Novo

	2º Vice-Presidente
	Agostinho António Lopes
	MPD
	Praia

	Secretário
	Eduardo Monteiro
	PAICV
	Praia

	Secretário
	Domingos Semedo Varela
	MPD
	Santa Catarina

	Secretária
	Hermínia Gomes da Cruz Ferreira

 HYPERLINK "http://www.parlamento.cv/resultados/biografia/herminia_curado.htm"  
	PAICV
	Praia


	Função
	Nome
	Telefone
	Fax

	
	
	
	

	Líder GP do PAICV
	Sidónio Fontes Lima Monteiro
	
	

	Líder GP do MpD
	Rui Alberto de Figueiredo Soares
	
	

	Presidente do C. A.
	Alberto Josefá Barbosa
	
	


b) Área administrativa
	Função
	Nome
	Telefone
	Fax

	
	
	
	

	Secretário-Geral
	Eutrópio Lima da Cruz
	608033

608027
	622660

	Director de Serviços Parlamentares
	Pedro Rodrigues Lopes
	608006
	622660

	Directora de Serviços de Documentação e Informação
	Iva M. A. Vilhena Cabral
	608030
	622660

	Directora de Serviços Administrativos e Financeiros
	M.ª de Fátima Lima Duarte
	608029
	622660

	Directora do Gabinete de Relações Públicas e Internacionais
	Ana Jacqueline M. da Silva
	608031
	622660

	Chefe de Divisão de Apoio ao Plenário
	M.ª Rosa Soares de Carvalho
	
	622660

	Chefe de Divisão de Apoio às Comissões
	João Cláudio Borges Pereira
	
	622660

	Chefe de Divisão Redacção
	M.ª Augusta Évora Teixeira
	
	622660

	Chefe de Divisão de Documentação
	Luís Filipe da Silva
	
	622660

	Chefe de Divisão de Gestão Financeira
	Sandra Mónica Timas Lopes
	622424
	622660

	Chefe de Divisão do Património e Aprovisionamento
	Suzete Soares Moniz
	622710
	622660


PAGE  
Página 5 de 33

